
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.867.539 - SC (2020/0065638-9)
  

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ROSA STAIDEL FREDERICO 
ADVOGADOS : CEZAR AUGUSTO DOS SANTOS  - SC033279 
   LUIZ EDUARDO SALIBA  - SC033396 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com fundamento no art. 105, III, alínea "a" 
da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado (fl. 282):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO 
CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de sentença publicada na vigência do novo codex, 
deve ser aplicado o disposto no artigo 496, § 3.º, inciso I, não estando sujeita 
ao duplo grau de jurisdição quando a condenação imposta à União e às 
respectivas autarquias e fundações de direito público for inferior a 1.000 (mil) 
salários mínimos.

2. É líquida a sentença cujo proveito econômico e a condenação são 
de plano aferíveis por simples cálculo aritmético direto, não se submetendo, 
portanto, ao reexame necessário.

Naquela decisão o Tribunal deixou de conhecer do reexame 

necessário por não considerar a sentença ilíquida, haja vista que o valor da 

condenação pode ser apurado por cálculo aritmético e que este não excede o 

valor de 1.000 salários mínimos. 

No presente recurso especial, o recorrente alega violação do Tema 

repetitivo n. 17 do STJ, Súmula n. 490 do STJ e art. 496, § 3º do CPC/15.

Argumenta que in casu a demanda possui valor econômico incerto 

o que enseja a remessa necessária, sendo obrigatório o reexame de sentença 

ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios 

e as respectivas autarquias e fundações de direito público.

O recurso especial foi admitido na origem.

É o relatório. Decido.

No concernente à necessidade de apreciação da remessa 

necessária de sentenças ilíquidas proferidas contra a Fazenda Pública, a 

Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.101.727/PR, da relatoria do 

Ministro Hamilton Carvalhido, DJe 4.11.2009, analisado sob o rito do art. 

543-C do CPC/73, firmou o seguinte entendimento, assim ementado: 
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. CABIMENTO.

1. É obrigatório o reexame da sentença ilíquida proferida contra a 
União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas 
autarquias e fundações de direito público (Código de Processo Civil, artigo 
475, parágrafo 2º).

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao procedimento do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil. (REsp 1101727/PR, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/11/2009, 
DJe 03/12/2009)

Entendimento que restou consolidado na Súmula 490/STJ, in 

verbis:

A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou 
do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica 
a sentenças ilíquidas. 

Sendo assim, é forçoso concluir que o acórdão recorrido dissentiu 

da orientação desta Corte quanto ao cabimento do reexame necessário quando 

a sentença não for líquida.

Nesse sentido, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME NECESSÁRIO. 
SENTENÇA ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do 
CPC/2015, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da Remessa 
Necessária por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito 
econômico, ainda que não registrado na sentença, é mensurável por cálculos 
meramente aritméticos" (fl. 140, e-STJ).

3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou 
entendimento segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida 
contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 
respectivas autarquias e fundações de direito público (art. 475, § 2º, do 
CPC/73) é regra, admitindo-se sua dispensa nos casos em que o valor da 
condenação seja certo e não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos. 

4. Tal entendimento foi ratificado com o enunciado da Súmula 
490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou 
do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica 
a sentenças ilíquidas.

5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno 
dos autos à origem para que a sentença seja submetida ao Reexame 
Necessário.
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(REsp 1679312/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 12/09/2017)

PROCESSO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. A sentença ilíquida proferida contra a União, o Estado, o Distrito 
Federal, o Município e as respectivas autarquias e fundações de direito público 
está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de 
confirmada pelo tribunal; a exceção contemplada no § 2º do art. 475 do Código 
de Processo Civil supõe, primeiro, que a condenação ou o direito controvertido 
tenham valor certo e, segundo, que o respectivo montante não exceda de 60 
(sessenta) salários mínimos. Recurso especial provido. (REsp 1300505/PA, 
Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/08/2014, DJe 01/09/2014) (grifo nosso)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. REEXAME NECESSÁRIO.  
CONDENAÇÃO INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. ART. 475, § 2º 
DO CPC. PRECEDENTES DESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.

1. O acórdão recorrido não destoa da orientação jurisprudencial 
firmada neste Superior Tribunal no sentido de que a exceção contemplada no § 
2º do art. 475 do CPC supõe, primeiro, que a condenação ou o direito 
controvertido tenham valor certo e, segundo, que o respectivo montante não 
exceda de 60 salários mínimos (EAg 877007/RJ, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

2. A desconstituição da premissa lançada pela instância ordinária no 
sentido de que evidente que a condenação, ainda que pendente de liquidação, 
não ultrapassará o montante de sessenta salários mínimos, demandaria o 
reexame de matéria fática, procedimento que encontra empeço na via 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado na forma exigida 
pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
193.300/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/11/2013, DJe 11/11/2013)

Para se atender ao requisito de liquidez, é necessário mais que 

estimativa do valor devido, sendo de rigor a fixação exata da condenação. 

Assim, o recurso especial deve ser provido para determinar que o 

Tribunal de origem proceda ao julgamento do reexame necessário como 

entender de direito.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, 

dou provimento ao recurso especial para determinar que o Tribunal de origem 

proceda ao julgamento do reexame necessário. 

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 20 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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